
AUDITOR

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. Auditoria
1.1. Aspectos  gerais,  Conceito,  Tipos,  Normas  de  auditoria,  Planejamento,  Procedimentos  e

Técnicas  de  execução,  Papéis  de  trabalho,  Responsabilidade  Legal,  Ética  Profissional,
Relatórios e Pareceres;

1.2. Auditoria  Interna  e  Externa  no  âmbito  da  Administração  Pública:  Atuação,  Finalidades  e
objetivos,  Controle,  avaliação  e  julgamento  das  contas,  Auditoria  nas  contas  em relação  à
execução orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal;

1.3. Auditoria de Licitações, Contratos Administrativos e Gestão de Pessoas;
1.4. Controle  Interno  e  Externo  na  Administração  Pública:  Conceitos,  Definição,

Responsabilidades,  Aspectos  Constitucionais,  Princípios  Fundamentais  do Controle  Interno,
Avaliação. Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal;

1.5. Plano Anual  de Auditoria  Interna  – PAINT e Relatório  Anual  de  Atividades  de  Auditoria
Interna – RAINT;

1.6. Referencial  Técnico  da Atividade  de Auditoria  Interna  Governamental  do Poder  Executivo
Federal.

2. Contabilidade Pública
2.1. Conceito, objeto e regime;
2.2. Receita e Despesa Pública: conceito, tipos, classificações e estágios;
2.3. Licitações:  Noções  fundamentais,  Conceitos,  Modalidades,  Tipos,  Fases  (com base  na  Lei

8666/93 e atualizações posteriores);
2.4. Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos da União;
2.5. Balanços: Orçamentário, Financeiro, Patrimonial e Demonstrativo das Variações Patrimoniais,

de acordo com a Lei nº 4.320/64 e atualizações posteriores, e as NBC TSP – do Setor Público;
2.6. Orçamento Público: conceitos, princípios, tipos, estrutura;
2.7. Lei de Responsabilidade Fiscal: princípios, objetivos, e efeitos no planejamento e no processo

orçamentário.
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